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Aquisição de veículos automotores. Suspensão. Execução. Título 
judicial. ACP. 
 

A quaestio juris consiste em saber se pode o juiz da execução, com base em seu poder de 
cautela, determinar a suspensão de processo de execução fundado em título judicial de decisão 
definitiva proferida em ação civil pública (ACP) ajuizada pela Associação Paranaense de Defesa 
do Consumidor (Apadeco), objetivando restituição de empréstimo compulsório sobre 
combustíveis. Isso porque, contra a decisão da ACP, houve ação rescisória no STF, que foi 
julgada procedente e atualmente se encontra pendente de embargos de declaração. Sucede 
que a questão, em duas ocasiões, foi submetida à Primeira Seção deste Superior Tribunal, 
decidindo-se que a ação rescisória julgada pelo Supremo tem caráter prejudicial ao 
cumprimento do aresto rescindendo, o que, segundo o Min. Luiz Fux, por si só, na avaliação 
quantum satis do juízo, poderia conduzi-lo à suspensão por prejudicialidade da efetivação da 
decisão judicial (art. 265, I a III, do CPC). Dessa forma, concluiu-se que não há error in 
procedendo na suspensão do cumprimento do título judicial que está sendo rescindido pelo STF 
no caso denominado “Apadeco”, pendente apenas de embargos de declaração. Precedentes 
citados: REsp 900.888-PR, DJe 31/3/2010, e EREsp 770.847-PR, DJe 19/5/2008. REsp 
926.843-PR, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 28/9/2010. 

 
Informativo STJ n. 0449 - Período: 27 de setembro a 01 de outubro de 2010 
(topo) 

 

Energia Elétrica. Exceção. Incompetência. Multa. Lit igância. Ma-fé. 

A Seção rejeitou a arguição de exceção de incompetência absoluta com aplicação de multa de 
10% sobre o valor atualizado da causa (art. 14, parágrafo único, do CPC). Os excipientes 
alegaram a incompetência absoluta da Primeira Seção e Turmas que a compõem para julgar 
matéria relativa ao direito de correção monetária sobre empréstimo compulsório de energia 
elétrica, por se tratar, segundo afirmam, de matéria de natureza privada. A Min. Relatora 
rejeitou a arguição por vários motivos, entre eles, o de que o art. 9º, § 1º, do RISTJ é taxativo 
em fixar a competência da Primeira Seção para julgar empréstimo compulsório. Explica que, no 
mesmo sentido, já se posicionou a Segunda Turma no AgRg no REsp 949.645-SC, DJe 
9/6/2010. Também aponta que a Seção julga a matéria desde 1989, a partir do julgamento do 
CC 692-DF, DJ 6/11/1989. Por último, afirma causar perplexidade o fato de a presente arguição 
ter sido formulada por representante judicial de escritório advocatício que milita em outros 
processos sobre a matéria na Primeira Seção; sendo assim, considerou a arguição de 
incompetência absolutamente descabida. Pet no REsp 1.050.199-RJ, Rel. Min. Eliana 
Calmon, julgada em 9/6/2010. 

Informativo STJ n. 0438 - Período: 07 a 11 de junho de 2010 
(topo) 
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